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Introdução

Por muito tempo a infância foi vista como uma mera etapa a ser ultrapassada, sem grandes especificidades e atenção. No entanto, a visão atual da infância é de que ela tem valor em si própria, que a criança é uma pessoa humana íntegra e completa, ainda que vulnerável e em desenvolvimento. De acordo com Moreira (2017) a infância é uma fase importante porque nela se estruturam as bases fundamentais do desenvolvimento humano, tanto físicas como psicológicas, sociais e emocionais, as quais vão se consolidando e se aperfeiçoando nas etapas seguintes de desenvolvimento. 
É um período peculiar do desenvolvimento da criança, tanto no que se refere aos processos de amadurecimento fisiológico, incluindo a maturação de regiões e funções do cérebro, quanto de aquisições de experiências sociais e culturais (AGUIAR; FERREIRA, 2020).
Na infância, a criança vai construindo sua história e encontra-se mais vulnerável às influências externas que contribuem para a sua formação. Em sua trajetória, o indivíduo assimila regras, respeita normas, estabelece acordos, passa a obedecer a leis específicas referentes ao seu contexto social. A partir das relações que estabelece, a pessoa busca aceitação, reconhecimento e ascensão pela necessidade de adaptação e crescimento junto a seu meio (NEVES; SANCHES, 2017, p.13-14). 

A infância é a fase de absorção de valores básicos, de conceitos morais e éticos que determinarão a formação e a estruturação da personalidade da criança e do adolescente. A violência infantoadolescente quando não reconhecida nem tratada, deixa marcas e imprime valores distorcidos em sua psique. Seus danos poderão influenciar as reações, os impulsos e as escolhas para o resto da vida, e se perpetuar pela reprodução da violência na relação com as gerações futuras (BRASIL, 2010). 
A violência, especialmente quando ocorre intrafamiliarmente, gera um ambiente, no qual o medo, o estresse e o desamparo predominam. Esses sentimentos contribuem para que a violência sexual seja mantida em segredo pela própria vítima e por outros membros da família que, em alguns casos conhecem a situação, mas não realizam a denúncia. A violência sexual deflagra o caráter indefeso da criança que precisa ser cuidada, o que a torna ainda mais vulnerável, pois é no lar que a criança precisa se sentir segura e amada (SANCHES et al., 2019). 
De Carli (2020) ressalta que após o nascimento, o cérebro da criança continua sendo “construído” e a qualidade de sua construção depende das experiências vividas. Quanto mais saudáveis forem as relações nesse período de desenvolvimento, melhor será a preparação das crianças para o futuro. Exatamente por essa vulnerabilidade intrínseca da criança, que surge a preocupação de legisladores, operadores do direito, médicos, psicólogos e rede de proteção, em promover a garantia dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes.
A Convenção Internacional dos Direitos da Criança – documento aprovado pela Assembleia das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989, afirma que as crianças, tendo em vista a sua vulnerabilidade, necessitam de cuidados e proteção especiais. Evidencia-se a importância da família, para que a criança desenvolva sua personalidade, em um ambiente de felicidade, amor, educação e compreensão. Para Veronese (2019), um dos pontos fundamentais da Convenção é o que se refere à obrigação do Estado em proteger as crianças de todo tipo de maus tratos cometidos pelos pais, parentes ou qualquer pessoa responsável pelo seu bem-estar; além do dever de dar apoio a programas e tratamentos preventivos a tais hipóteses. 
Da Convenção Internacional é importante ressaltar o seu art. 19:
Os Estados-partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.

Segundo Barbiani (2016), a doutrina de proteção social interpela Estado, sociedade e família ao dever de priorização das crianças e adolescentes, mediante a prestação de cuidados e proteção, como por meio do estímulo ao seu desenvolvimento, visto que a eles deve ser destinado investimentos em políticas públicas de proteção e garantia de direitos.
De acordo com Rosaneli, Spinelli e Cunha (2016), a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos - DUBDH (UNESCO, 2005) indica que os indivíduos e grupos, particularmente os vulneráveis, como as crianças, devem ser protegidos e deve ser respeitada sua integridade. De acordo com o documento, a vulnerabilidade elevada à condição de princípio ético visa garantir o respeito pela dignidade humana nas situações em relação às quais a autonomia e o consentimento se manifestam insuficiente, como é o caso da infância. Segundo Dratch, Simão-Silva e Rosaneli (2020), uma criança é considerada protegida e segura quando não há violação aos princípios da justiça e dos seus direitos humanos fundamentais. 
Para Sarmiento (2010), as questões relacionadas à infância têm se tornado um imperativo ético para os nossos tempos, e envolvem a família, a sociedade, a saúde, a educação, a justiça e a legislação. 
Somente uma complexa articulação de ações sociais, culturais e globais, considerando os princípios da bioética do cuidado e do respeito à dignidade, podem ter como consequência a proteção e a garantia dos direitos humanos fundamentais da criança. 
Não podemos fazer da indiferença singular da espécie humana que diante da dor do outro, diante de tanta barbárie já experimentada, não consegue se mover e mudar o sentido da vida na Terra. Faz-se necessário muita lucidez para enfrentar o tempo contemporâneo alimentado no seu cotidiano por incertezas e indiferenças (ROSANELI, 2020). 
“Miserável é a sociedade que não cuida dos seus mais vulneráveis” (VERONESE; ROSSETTO, 2021, p.26). É exatamente na busca do cuidado e da proteção da infância, que a bioética, através da identificação dos fatores de vulnerabilidade que violam os direitos das crianças, almeja desvelar e promover ações de reflexão e de prevenção da violência contra essa população vulnerável. Justifica-se, portanto, este estudo em busca de identificar e proteger a infância da violação de seus direitos fundamentais e promover a implementação de programas interdisciplinares de conscientização, em todas as esferas da sociedade, sobre as consequências nocivas e permanentes na vida de quem sofre a violência sexual. 
Diante do contexto alarmante de violência perpetrada contra crianças, em modo especial da violência sexual, e as consequências negativas para o desenvolvimento neurológico, emocional, físico e social das vítimas, o objetivo deste estudo foi identificar, a partir de uma perspectiva bioética, os fatores de vulnerabilidades individuais e sociais em que as crianças são violadas em sua infância por conta das violências sexuais.  

Método

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de uma revisão integrativa conforme proposta de De Souza, Silva e Carvalho (2010). Para tal, utilizou-se as bases de dados US National Library of Medicine (Pubmed), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scientific Electronic Library Online (SciELO). A busca foi realizada entre os dias 24 e 26 de maio de 2021, considerando as chaves de pesquisa: “violência sexual and criança and vulnerabilidade” or “violência sexual and “infantil and vulnerabilidade” or “violência sexual and infância and vulnerabilidade” or “violencia sexual and niño and vulnerabilidad” or “violencia sexual and infantil and vulnerabilidad” or “violencia sexual and infancia and vulnerabilidad” or “sexual child violence and vulnerability”. Foram recuperados textos completos, em língua portuguesa, espanhola e inglesa, totalizando 411 artigos, os quais foram submetidos ao processo de revisão integrativa, resultando em 80 artigos. 
A análise da perspectiva ética se deu por meio da categorização e análise das vulnerabilidades abordadas nos textos científicos analisados. Devido à amplitude de temas possível para análise, buscou-se focar nas vulnerabilidades relacionadas com as categorias individual e social. Para as categorias estabeleceu-se as análises das vulnerabilidades utilizando as propostas conceituais de Ayres et al. (2006). No Fluxograma 1 apresenta-se o roteiro de buscas. 









Fluxograma 1. Fluxograma de buscas nas bases de dados.
Banco de dados
BVS: N = 199
PubMed: N = 201
Scielo: N = 11
 








Descritores de estudos selecionados N = 411
“sexual child violence”and “vulnerability” N = 350
“violência sexual” and “criança” and “vulnerabilidade” N = 14
“violência sexual” and “infância” and “vulnerabilidade” N = 9
“violência sexual” and “infantil” and “vulnerabilidade” N = 9
“violencia sexual” and “niño” and “vulnerabilidad” N = 11
“violencia sexual” and “infantil” and “vulnerabilidad” N = 11
“violencia sexual” and “infancia” and “vulnerabilidad” N = 7
Critérios de inclusão: 
· Estudos referentes à violência sexual na infância (0 a 10 anos de idade)
· Idiomas português, inglês e espanhol
· Publicações disponíveis on-line, em livre acesso
· Publicados nos últimos 5 anos (2016 a 2021)

Critérios de exclusão: 
· Estudos duplicados
· Monografias e teses 
· Estudos que se referiam a outros tipos de violências e/ou com população acima de 10 anos de idade
 











Estudos selecionados
BVS: N = 35
PubMed: N = 45
Scielo: N = 0
 








Descritores de estudos selecionados N = 80
        “sexual child violence”and “vulnerability”  N = 80
 





Fonte: os autores.


Resultados e discussão

Os autores seguintes foram analisados nessa revisão, sendo eles, Cerna-Turoff et al. (2021); Christoffersen (2020); Ćurčić-Hadžagić (2020); Duarte et al. (2020); Endler et al. (2020); Gausman et al. (2020);  Ghosh et al. (2020); Jina et al. (2020); Khosravi (2020); Lucia et al. (2020); Ogunjimi et al. (2020); Silva, Trindade e Oliveira (2020); Tolu e Gudu (2020); Xue et al. (2020); Warner et al. (2020); Weissman et al. (2020); Baldwin et al. (2019); Eisenbruch (2019); Ernst et al. (2019); Faus et al. (2019); Fite et al. (2019); Mendes, Pinskier e McCurdy (2019); Rees et al. (2019); Ten Have et al. (2019); Bjørnseth e Szabo (2018); Boroughs et al. (2018); Brattabø, Bjørknes e Åstrøm (2018); Curry e Utley (2018); Enyedy, Tsikouras e Csorba (2018); Gewirtz-Meydan et al. (2018); Heany et al. (2018); Hébert et al. (2018); Hébert, Langevin & Oussaïd (2018); Kim et al. (2018); Kraan et al. (2018); Mackiewicz Seghete, Deprince e Banich (2018); Mason-Jones e Nicholson (2018); Moynihan et al. (2018); Negriff e Valente (2018); Ohlsson Gotby et al. (2018); Ottisova et al. (2018); Özdin et al. (2018); McGeough e Sterzing (2018); Pittenger, Pogue e Hansen (2018); Sigurdardottir e Halldorsdottir (2018); Tendolkar et al. (2018); Alves Moreira et al. (2017); Banihashemi (2017); Barnert et al. (2017); Bortolon, Seillé e Raffard (2017); Busso et al. (2017); Cerón-Hernández, Roa-Torres e Salcedo-Cifuentes (2017); Guedes et al. (2017); Hostinar et al. (2017); Leoncio, Souza e Machado (2017); Leoschut e Kafaar (2017); Lucchese et al. (2017); Lutz et al. (2017); Mathews et al. (2017); McCrory, Gerin e Viding (2017); McLaughlin et al. (2017); Mitchell et al. (2017); Peterman et al. (2017); Tollenaar et al. (2017); Zijlstra et al. (2017); Atmaca e Gençöz (2016); Austin et al. (2016); Barnes et al. (2016); Daley et al. (2016); Edalati, Krausz e Schütz (2016); Ernberg, Tidefors e Landström (2016); Hassan et al. (2016); Hounmenou (2016); Mandavia et al. (2016); Martín-Blanco et al. (2016); McAlpine, Hossain e Zimmerman (2016); Reid (2016); Schalinski et al. (2016); Shields et al. (2016); Teicher e Samson (2016).










Figura 1. Número de estudos sobre violência sexual infantil no mundo entre 2016 e 2021. 
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Fonte: os autores.

Foram selecionados um total de 80 artigos, distribuídos em estudos em 74 países. A distribuição das pesquisas globalmente e o número de pesquisas por país variou enormemente. Estados Unidos e Canadá apresentaram o maior número de pesquisas (38), enquanto a América Latina um total de 21 estudos, sendo 8 no Brasil. 
Os resultados da análise dos artigos selecionados possibilitaram a identificação dos fatores de vulnerabilidade relacionados à violência sexual infantil em âmbito internacional. Para a análise e discussão, são apresentados, na Tabela 1, os fatores identificados no estudo, subdivididos em macro categorias. Pode-se observar que as vulnerabilidades individuais se encontram em 97,5% dos 80 artigos analisados, enquanto as vulnerabilidades sociais em, aproximadamente, 43,2% dos artigos.





 
[bookmark: _Hlk86062767]Tabela 1. Categorização dos fatores de vulnerabilidades encontrados na pesquisa.
	[bookmark: _Hlk86062694]Categorização 
	Fatores de vulnerabilidade
	Número de Artigos 

	Vulnerabilidade Individual
	imaturidade psicobiológica e deficiências
	8

	
	aspectos psicológicos, neurológicos, cognitivos, físicos e sociais
	69

	
	gravidez precoce e casamento infantil
	16

	
	violência intergeracional e revitimização
	17

	Vulnerabilidade Social
	aspectos/relações familiares
	13

	
	migração, tráfico e exploração sexual infantil
	8

	
	condições socioeconômicas desfavorecidas
	6

	
	contextos violentos
	3

	
	exposição em ambiente escolar e esportivos
	2

	
	características dos agressores 
	7

	
	isolamento social 
	2


[bookmark: _Hlk86062783]Fonte: os autores. 

Vulnerabilidade Individual

	Segundo as categorias de vulnerabilidade propostas por Ayres et al. (2006), a vulnerabilidade individual se refere, entre outros, aos fatores biológicos, psicológicos, cognitivos e atitudinais. A vulnerabilidade individual pode ser um fator de risco no que se refere à violência sexual perpetrada contra crianças, e esta pode causar danos devastadores e duradouros na vida das vítimas. 
Dos 80 artigos analisados, 76 abordam questões relacionadas à vulnerabilidade individual. Desses, aproximadamente, 93,6% estão relacionados aos fatores psicológicos, neurológicos, cognitivos, físicos e sociais da vítima, como: depressão, ansiedade, transtorno do estresse pós-traumático (TEPT), transtorno borderline, transtorno obsessivo-compulsivo, transtorno do pânico, transtorno bipolar, distúrbios do sono, alucinações auditivas, fobias, transtornos alimentares, baixa autoestima, vergonha, sentimento de culpa, medo irracional, desamparo, insegurança,, reduzido desempenho cognitivo, doenças cardiovasculares, diabetes, doenças autoimunes, estresse crônico, câncer, redução da expectativa de vida, uso de substâncias, ideações ou tentativas de suicídio, autolesão, comportamentos sexuais de risco e/ou disfunções sexuais e doenças sexualmente transmissíveis.  
A violência sexual infantil pode produzir mudanças debilitantes permanentes no cérebro da criança, predispondo-as a condições psiquiátricas na vida adulta. Para Jina et al. (2020) e Alves Moreira et al. (2017) a violência se traduz em um forte estressor em relação ao processo normal de crescimento e desenvolvimento infantil, e que, independentemente da idade e sexo das vítimas, apresenta um caráter traumático, com efeitos adversos a curto e longo prazo. 
De acordo com Schalinski et al. (2016), quanto ao período sensível e o tempo de duração da violência, observou-se que quanto mais cedo a violência ocorrer e quanto mais tempo durar, mais graves são os índices de psicopatologia em pacientes adultos. 
Durante a infância, o cérebro está sendo moldado continuamente e áreas cerebrais específicas podem ser particularmente vulneráveis ​​às adversidades, tendo como consequência um impacto profundo e duradouro sobre o funcionamento e as estruturas cerebrais, além de uma maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de psicopatologias na vida adulta (HEANY et al., 2018; TENDOLKAR et al., 2018; LUTZ et al., 2017).  
Weissman et al. (2020) investigaram a associação entre a violência infantil, o volume do hipocampo e da amígdala e eventos estressantes ao longo da vida, demonstrando os efeitos indiretos da exposição à violência no aumento da depressão ao longo do tempo através de menores volumes do hipocampo e da amígdala. Também com relação às modificações cerebrais, Busso et al. (2017) identificaram que a violência sexual está associada à redução da espessura cortical nas regiões pré-frontal e temporal medial e lateral do cérebro, prevendo comportamento antissocial e transtorno de ansiedade generalizada.
	Dentre esses fatores estão, também, a imaturidade devido à pouca idade, a deficiência física, intelectual ou neurológica, explicitados em 8 artigos. Dentre esses, o estudo de Ogunjimi et al. (2020), enfatiza que devido a sua imaturidade cognitiva, a criança é incapaz de discernir ou julgar adequadamente uma situação de violência sexual. Alguns distúrbios do neurodesenvolvimento, como Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) podem potencialmente elevar o risco de vitimização sexual (SEVLEVER; ROTH; GILLIS, 2013; SNYDER, 2015).
De acordo com Brattabø, Bjørknes e Åstrøm (2018), um estudo norueguês, com a equipe pública de saúde bucal, identificou que as repetidas faltas de comparecimento a consultas odontológicas, cárie grave, falta de higiene, podem estar relacionadas à negligência e possíveis casos de violência sexual. 
A gravidez indesejada está intimamente relacionada a um outro fator de vulnerabilidade que é o casamento infantil, sendo observada em 16 artigos. Dentre esses, 6 artigos enfatizam que o casamento infantil, apesar de ser uma violação aos direitos humanos, está enraizado em algumas práticas culturais familiares e religiosas, assim como sua finalidade, por vezes, de sobrevivência em meio à pobreza e à guerra. 
	Em 17 artigos foram abordadas as correlações existentes entre a exposição infantil à violência e a violência intergeracional, assim como maior probabilidade de revitimização na vida adulta e polivitimização. Experiências negativas da infância previram, em mulheres, um maior risco de exposição à violência do parceiro íntimo (ATMACA; GENÇÖZ, 2016; ĆURČIĆ-HADŽAGIĆ, 2020; GUEDES et al., 2017). Para Leoschut e Kafaar (2017) crianças vítimas de violência têm uma maior probabilidade de polivitimização, pois os tipos de vitimização são frequentemente interconectados e gera não apenas suscetibilidade a outras formas de vitimização, mas também vulnerabilidade entre contextos.
Outro fator importante relacionado às múltiplas formas de violência é o acesso a conteúdo sexuais na internet. Negriff e Valente (2018) demonstraram que jovens com histórico de maus-tratos na infância têm maior risco de vitimização online e de apresentar comportamentos sexuais de risco como postagem de fotos sexualmente sugestivas, visualização de conteúdo sexualmente explícito e interações sexuais online com desconhecidos. 



Vulnerabilidade Social

A dimensão social, segundo Ayres et al. (2006) se refere aos aspectos contextuais que estão na base das vulnerabilidades individuais e que permitem compreender as relações dos indivíduos com os processos que o vulnerabilizam. Entre alguns desses aspectos estão as relações socioeconômicas, as relações familiares, as características do agressor e do contexto, a migração, o tráfico de pessoas, entre outros.
 Dos 80 artigos analisados, 33 abordam questões relacionadas à vulnerabilidade social. Destes, 13 artigos se relacionam ao fator aspectos/relações familiares. De acordo com o Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002), diversas pesquisas têm associado a violência infantil a determinadas características psicológicas e comportamentais da pessoa responsável pela criança, bem como características do ambiente familiar. Situações como perda de emprego, uso abusivo de álcool e outras drogas, separação e/ou conflito conjugal, morte de um de seus membros e psicopatologia parental são algumas das características familiares que podem ser consideradas fatores de risco para a violência sexual infantil.
A pesquisa de Barnert et al. (2017), enfatiza que a violência doméstica e outros tipos de disfunção familiar, podem levar crianças e jovens a fugirem de casa ou serem forçados a sair de casa, aumentando os riscos do comércio e tráfico sexual. Ottisova et al. (2018) ressaltam que a exploração sexual comercial de crianças e o tráfico sexual infantil, afetam milhões de crianças em todo o mundo e representam problemas significativos de saúde pública e de violação dos direitos humanos. 
A pesquisa de Reid (2016) evidenciou que jovens com deficiência intelectual apresentam risco elevado para vários tipos de vitimização, especialmente para a exploração no tráfico sexual, e destaca que a internet não supervisionada pelos pais ou cuidadores oferece aos traficantes um maior acesso às suas vítimas. 
Segundo McAlpine, Hossain e Zimmerman (2016), o tráfico sexual de crianças e jovens é, também, muito frequente em ambientes afetados por conflitos armados. Nesses ambientes existem várias formas de tráfico humano e exploração sexual, ocorrendo principalmente como casamento precoce ou forçado, exploração sexual forçada e escravidão sexual.
	A insegurança gerada por conflitos armados, crises econômicas e sociais, levam milhares de pessoas a deixarem seus países de origem como migrantes ou refugiados. Para Endler et al. (2020), as condições inseguras nos campos de refugiados levam alguns pais a casarem suas filhas a fim de protegê-las. Para Mason-Jones e Nicholson (2018), uma característica marcante da crise humanitária que a Europa está vivendo é o grande número de crianças migrantes, por vezes, sem o acompanhamento de um adulto, as quais correm um risco elevado de violência sexual, exploração e abuso devido à natureza perigosa das viagens e ao risco subsequente de exposição aos traficantes. 
De acordo com Mitchell et al. (2017), a vulnerabilidade a essas formas extremas de exploração, são impulsionadas ou facilitadas por fatores como renda familiar e fatores estruturais, especialmente a precariedade de estruturas jurídicas, as redes sociais e as opções de subsistência em ambientes afetados por conflitos e deslocamentos. 
Dois artigos destacam que, apesar de muitos casos de violência sexual ocorrerem em famílias que vivem na pobreza, não é um fenômeno exclusivamente associado a famílias pobres, mas presente em todos os estratos socioeconômicos. No entanto, Gomes e Pereira (2005) enfatizam que a situação socioeconômica é o fator que mais tem contribuído para a desestruturação da família, repercutindo diretamente nas crianças, que têm ameaçados e violados seus direitos fundamentais. 
Hounmenou (2016) revela que algumas crianças se veem obrigadas a usarem o sexo com adultos em troca de necessidades básicas como comida, abrigo, proteção. Essas crianças, por vezes, órfãs de pais com HIV, encontrando-se forçadas a assumir o papel de principal provedor de sustento para si mesmas e seus irmãos, levando-as a se envolverem no comércio sexual. 
Dentre os artigos, 3 evidenciam que contextos violentos estão diretamente relacionados à violência sexual. Pesquisa realizada por Faus et al. (2019) sobre a influência de comunidades violentas na vida de jovens vítimas de violência sexual na infância, mostrou que jovens com histórico de violência sexual, que viviam em comunidades não violentas, tinham o dobro de chance de se envolverem com violência juvenil em comparação com jovens não expostos à violência sexual; aumentando em quatro vezes na presença de comunidades violentas. 
A escola e ambientes esportivos, também foram evidenciados como ambientes de risco. O ambiente esportivo, segundo Bjørnseth e Szabo (2018) é ideal para a perpetração da violência sexual, pois é visto como uma parte “sagrada” da cultura, suspendendo, por conseguinte, normas e aceitando comportamentos que normalmente seriam inaceitáveis, onde o treinador possui a permissão de tocar crianças como parte de seu trabalho, enquanto desfruta da confiança dos pais. 
No que se refere aos perpetradores da violência sexual infantil, os números mostram que mais de 70% dos casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes são praticados por pais, mães, padrastos ou outros parentes das vítimas. Em mais de 70% dos registros, a violência é cometida na casa do abusador ou da vítima (AGÊNCIA BRASIL, 2019). 
Com relação às características do agressor, 7 artigos identificaram que o agressor é quase sempre um conhecido, frequentemente, com laços sanguíneos, o que facilita a perpetuação da violência intrafamiliar por meio de engano, chantagem ou ameaça. Ogunjimi et al. (2020) relatam que alguns agressores foram vítimas de violência sexual no passado, mas não receberam acompanhamento médico ou psicológico, e como fator central, não obtiveram justiça por terem sido violentados. 
De acordo com a análise de dados públicos em Belém do Pará, realizado por Ferraz, Veloso e Cabral (2021), observou-se com relação ao perfil do agressor que:
Em relação ao sexo feminino, 90,6% dos agressores de meninas são homens 5,75% dos casos, o agressor encontrava-se alcoolizado. Já no sexo masculino, 91,44% dos agressores de meninos são homens e, em 3,39% das notificações, o agressor encontra-se alcoolizado, embora em 58,48% dos casos essa informação tenha sido ignorada. Os maiores perpetradores de violência sexual contra meninas, em todas as faixas etárias, são homens conhecidos da família, respondendo agressão a 43,34% das vítimas. O padrasto aparece como segundo maior agressor para o sexo feminino, sendo responsável por 14,83% dos casos (FERRAZ; VELOSO; CABRAL, 2021, p.138). 

Mendes, Pinskier e McCurdy (2019) destacaram que em uma comunidade judaica ultra ortodoxa na Austrália, apresentou-se um caso incomum, no qual tanto o perpetrador quanto as vítimas eram mulheres: uma ex-diretora de escola judaica abusou de diversas meninas. 
Alguns estudos apontaram que o isolamento social decorrente da pandemia do Covid-19 limitou o contato social e, portanto, possibilitou a ocorrência da violência familiar, sendo possível perceber um aumento exponencial nos casos de violência infantil, negligência, exploração e violência doméstica. Para Xue et al. (2020) a violência familiar, incluindo violência por parceiro íntimo/violência doméstica, violência infantil e violência contra idosos, é uma pandemia oculta que acontece paralelamente a do Covid-19. Os problemas de saúde mental pelo isolamento social aumentam a probabilidade de aprisionar as vítimas de violência doméstica em um ambiente doméstico inseguro e violento. 
Para Ghosh et al. (2020), as consequências do Covid-19, como a morte de genitores, as dificuldades financeiras familiares, as interrupções das aulas presenciais, entre outras, podem potencializar os fatores de risco para a violência sexual infantil. Além disso, durante o isolamento social, muitos agressores abusam de crianças por meio de plataformas online.  

Considerações finais 

Os diversos fatores de vulnerabilidade identificados nessa pesquisa demonstram que a violência sexual infantil traz consequências individuais e sociais, duradouras e devastadoras, na vida das vítimas. Identificar os fatores de vulnerabilidade foi o primeiro passo para compreendermos a vastidão de um fenômeno que viola os direitos e a dignidade de milhões de crianças em todo o mundo. 
Erradicar a violência é uma tarefa que cabe a todos nós, e, portanto, é necessário que a consciência humana rompa com a alusão e a permissão a qualquer forma de violência, especialmente contra os mais indefesos e vulneráveis. É nesse cenário que a Bioética, com seu olhar transdisciplinar, pode trazer contribuições eficazes de responsabilidade moral e de ações que visem o comprometimento de todos ao cuidado, o respeito à dignidade humana, a proteção dos mais vulneráveis e com uma sociedade que não permita e legitime a violência. 
Dessa forma, a identificação dos fatores de vulnerabilidade deveria contribuir para o planejamento e a implementação de programas e políticas públicas eficazes de defesa, proteção e de promoção dos direitos da criança.  É nossa responsabilidade garantir um futuro melhor às crianças, e, portanto, começarmos hoje a protegê-las de qualquer forma de violação de seus direitos. 
Somente em um ambiente, onde não reine a violência, a criança será capaz de crescer de forma harmoniosa e se desenvolver plenamente. É necessário que no lugar da violência, do desrespeito e da submissão, sejam introduzidos em nossas famílias e sociedade, valores que contribuam para a construção da paz, do cuidado, da responsabilidade mútua e do respeito à dignidade humana.
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Resumo
Este estudo foi realizado com o objetivo de identificar os fatores de vulnerabilidades em que as crianças são violadas em sua infância por conta das violências sexuais. Trata-se de uma revisão integrativa, utilizando os seguintes descritores: violência sexual, criança, infantil, infância, vulnerabilidade, nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola. Os dados obtidos permitiram a categorização e análise das vulnerabilidades individuais e sociais abordadas nos 80 textos científicos analisados. A violência sexual infantil acarreta consequências negativas para o desenvolvimento neurológico, emocional, físico e social das vítimas, sendo responsabilidade de todos o enfrentamento efetivo a essa violação. A bioética, na tentativa de garantir o respeito à dignidade e a proteção à infância, busca desvelar e promover ações de reflexão e de prevenção da violência contra essa população vulnerável.

Palavras-chave: Vulnerabilidade, Infância, Direitos Humanos, Abuso sexual, Bioética. 

Abstract
This study was conducted with the objective of identifying the vulnerability factors in which children are violated in their childhood due to sexual violence. This is an integrative review, using the following descriptors: sexual violence, child, childhood, vulnerability, in Portuguese, English and Spanish. The data obtained allowed the categorization and analysis of individual and social vulnerabilities addressed in the 80 scientific texts analyzed. Child sexual violence has negative consequences for the neurological, emotional, physical, and social development of victims, and everyone is responsible for effectively confront this violation. Bioethics, in an attempt to guarantee respect for dignity and protection of children, seeks to unveil and promote actions to reflect and prevent violence against this vulnerable population.
Keywords: Vulnerability, Childhood, Human Rights, Sexual Abuse, Bioethics.

Resumen 
Este estudio se realizó con el objetivo de identificar los factores de vulnerabilidad en los que los niños son violados en su niñez debido a la violencia sexual.  Se trata de una revisión integradora, utilizando los siguientes descriptores: violencia sexual, niñez, infantil, infancia, vulnerabilidad, en portugués, inglés y español.  Los datos obtenidos permitieron la categorización y análisis de las vulnerabilidades individuales y sociales abordadas en los 80 textos científicos analizados.  La violencia sexual infantil tiene consecuencias negativas para el desarrollo neurológico, emocional, físico y social de las víctimas, y es responsabilidad de todos enfrentar eficazmente esta violación.  La bioética, en un intento por garantizar el respeto a la dignidad y protección de la niñez, busca develar y promover acciones de reflexión y prevención de la violencia contra esta población vulnerable.

Palabras clave: Vulnerabilidad, Infancia, Derechos Humanos, Abuso Sexual, Bioética.
image1.jpg
Numero de estudos sobre violéncia sexual infantil

| >20

{ m6as

I





